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PROJETO DE LEI Nº 18I2019

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e
execução da Lei Orçamentária de 2020, e dá

outras providências.

NILSON ALCIDES GASPAR, Prefeito do Município de
Indaiatuba, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo €,» ?º do artigo
112 e pelo artigo 209, inciso II, da Lei Orgânica do Município de Indaiatuba,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele
sanciona e promulga a seguinte lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º. Ficam estabelecidas, para elaboração do orçamento
do Municipio de Indaiatuba relativo ao exercício financeiro de 2020, em

cumprimento ao disposto no artigo 165, ª 2º. da Constituição Federal, na Lei
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, na Lei Complementar Federal nº
101, de 04 de maio de 2000, na Lei Orgânica do Município e nas portarias
editadas pelo Governo Federal, as seguintes diretrizes orçamentárias,
compreendendo:

I - as metas e prioridades da administração pública
municipal;

II — a estrutura e organização do orçamento;
III - as diretrizes gerais para a elaboração e execução do

orçamento do Município e suas aiterações;

IV - as Metas e os Riscos Fiscais;

V - os mecanismos do equilíbrio entre a receita e a despesa;
VI — os critérios e formas de limitação de empenho;
VH - a definição do montante e forma de utilização da

Reserva de Contingência;
VIII - as disposições relativas às despesas do Município com

pessoal e encargos sociais;

IX - as disposições sobre alterações na legislação tributária
do Município;

X — as normas relativas ao controle de custos e a avaliação
dos resultados dos programas ffnanciados com recursos do orçamento;

XI - as condições e exigências para transferências de
recursos a entidades públicas e privadas;

XII - a autorização para o Município auxiliar o custeio de
despesas atribuídas a outros entes da federação;
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XIII — os parâmetros para a elaboração da programação
financeira e do cronograma mensal de desembolso;

XIV — a definição de critérios para início de novos projetos;
XV — a definição das despesas consideradas irrelevantes; e
XVI - as disposições gerais.

CAPÍTULO | "
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇAO

PUBLICA MUNICIPAL

Art. 2º. Em consonância com o artigo 165, 5 2º, da
Constituição Federal, para o exercício financeiro de 2020, as metas e

prioridades da Administração Púbiica Municipal são as especificadas nos
Anexos de Programas e Ações, na forma dos Anexos V e VI, e
contempladas na Lei nº 6.830, de 22 de novembro de 2017 que dispõe sobre
o Plano Plurianual de Município de Indaiatuba para o período de 2018 a
2021 e dá outras providências, as quais terão precedência na alocação de
recursos na Lei Orçamentária de 2020, não se constituindo, todavia, em
Eimite à programação das despesas.

& 1º. O Projeto de Lei Orçamentária para o exercício 2020,
compatível com o Plano Plurianual para o periodo de 2018 a 2021,
observará as metas e prioridades estabelecidas na forma do caput deste
artigo, o equiiíbrio entre a receita e a despesa e os projetos e atividades em
execução.

5 2º. A inclusão, a alteração ou a exclusão de metas e

prioridades estabelecidas sob a forma de Programas e/ou Ações durante os
processos de planejamento e execução orçamentária somente poderão ser
feitas se adequadamente atendidos aqueles já em andamento e mediante lei

autorizativa específica, devendo ser acompanhada de justificativa e da
indicação da respectiva fonte de custeio, na forma da legislação vigente.

5 3ª. Fica o Poder Executivo autorizado a promover ajustes
nos Anexos de que trata O caput deste artigo, com o objetivo de
compatibilizá-Ios com as eventuais modificações realizadas na forma do 5 2ª
e para fins de harmonização das peças de planejamento.

Art. 3º. Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4º da Lei
Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, as metas fiscais de

receitas, despesas, resultado primário, resultado nominal e montante da
dívida pública para o exercício de 2020, bem como os riscos fiscais e

providências, estão todos identificados nos demonstrativos desta Lei, que
compõem o Anexo de Metas Fiscais e o Anexo de Riscos Fiscais,
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elaborados em conformidade com o Manual de Demonstrativos Fiscais
(MDF) aprovado pela Portaria nº 389, de 14 de junho de 2018, da Secretaria
do Tesouro Nacional.

Parágrafo único - As metas fiscais referidas no caput e
estabetecidas nos anexos desta Lei poderão ser revistas por ocasião da
confecção da proposta orçamentária, & fim de propiciar melhor definição das
metas a serem perseguidas pela Administração no próximo exercício,
através da análise ampliada do comportamento da arrecadação e do cenário
macroeconômico, e constarão do anexo de que trata o inciso VI do artigo 8º
desta Lei.

CAPÍTULO Il
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇAO DO ORÇAMENTO

Art. 4º. Para efeito desta Lei, entende-se por:

I - órgão, o primeiro nível hierárquico da estrutura
orçamentária e que corresponde à ciassificação institucional, no qual
constarão & Prefeitura Municipal, a Câmara Municipal, e a administração
indireta, autárquica e fundacional;

II — unidade orçamentária, o segundo nível hierárquico,
voltado à execução de programas e ações governamentais sob a sua
responsabilidade, a partir do qual pode ser consignado crédito orçamentário;

III - unidade executora, o menor nível da classificação
institucional a ser utilizado caso seja necessária maior descentralização
orçamentária;

IV - concedente, o órgão ou a entidade da administração
pública direta ou indireta responsável pela transferência de recursos
financeiros, inclusive os decorrentes de descentralização de créditos
orçamentários;

V — Cºnvenente, o órgão ou a entidade da administração
pública direta ou indireta de qualquer esfera do governo e as entidades
privadas, com o qual a Administração Municipal pactue a transferência de
recursos financeiros, inclusive quando decorrentes de descentralização de
créditos orçamentários.

Parágrafo único - As operações entre órgãos, fundos e
entidades previstas no Orçamento Municipal serão executadas,
obrigatoriamente, por meio de empenho, liquidação e pagamento, nos
termos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1984.

Art. Sº. A estrutura orçamentária que servirá de base para a
elaboração do orçamento—programa para o exercício de 2020 deverá
obedecer à estrutura administrativa dos Poderes Executivo e Legislativo do
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Município de Indaiatuba e encontra-se especificada em anexo próprio desta
Lei.

Art. Gº. Na Lei Orçamentária anual, a discriminação da
despesa, quanto à sua natureza, far—se-á por elemento de despesa,
conforme artigo 15 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e
compreenderá & programação dos Poderes do Municipio, seus fundos,
órgãos e demais entidades da administração direta e indireta.

Art. Tº. As categorias de programação de que trata esta Lei
serão identificadas na Lei Orçamentária por funções, subfunções,

programas, atividades, projetos e operações especiais, observando a
Classificação Funcional Programática prevista na Lei Federaí nº 4.320, de 17
de março de 1964, de acordo com as codificações e definições da Portaria
MOG nº 4299 e suas alterações, e, ainda, o Plano Plurianual para o período
de 2018 a 2021.

Art. Bº. O Projeto de Lei Orçamentária que 0 Poder
Executivo encaminhará à Câmara Municipal até o dia 30 de outubro de 2019
será constituído de:

| — Texto da Lei;

II - Sumário geral da receita por fontes e da despesa por
funções de governo;

Ill - Demonstrativo da receita e da despesa, segundo as
categorias econômicas;

IV — Sumário da receita por fontes e respectiva legislação;
V — Quadro das dotações por órgãos do governo e da

administração;

VI - Anexo contendo o demonstrativo da compatibilidade da
programação do orçamento com os objetivos e metas constantes no Anexo
de Metas Fiscais, conforme o disposto no artigo 5º da Lei Complementar
Federal nº 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 9º. Até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei
Orçamentária de 2020, o Poder Executivo deverá estabelecer o cronograma
anual de desembolso mensal, por órgão, nos termos do artigo 8º da Lei
Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000.

à 1ª. No caso do Poder Executivo, o ato referido no caput, e
os que o modificarem, conterá as metas bímestrais de realização de
receitas, conforme disposto no artigo 13 da Lei Complementar Federal nº
101, de 04 de maio de 2000.

à 2º. Os recursos legalmente vinculados à finalidade
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específica serão utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua
vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o
ingresso.

CAPÍTUIZO m ,. "
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇAO, EXECDÇAO E ALTERAÇOES

DO ORÇAMENTO DO MUNICIPIO

Art. 10. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução

da Lei Orçamentária de 2020 deverão ser realizadas considerando as
condições discriminadas no Anexo de Metas Fiscais e no Anexo de Riscos
Fiscais, de modo & evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-
se o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a
todas as informações relativas a cada uma dessas etapas, observado O
disposto no parágrafo único do adígo 3º desta Lei.

Art. 11. A proposta orçamentária, que não conterá

dispositivo estranho à previsão de receita e à fixação de despesa, atenderá
a um processo de planejamento permanente e descentralizado e dispensará,
na fixação da despesa e na estimativa da receita, atenção aos seguintes
princípios:

I — manutenção das atividades existentes;
II - prioridade de investimentos nas áreas sociais;
III — austeridade na gestão dos recursos públicos;

IV - modernização na ação governamental;
V - equilíbrio orçamentário, tanto na previsão como na

execução orçamentária.

Art. 12. O Poder Executivo colocará à disposição do Poder
Legislativo e do Ministério Público, no mínimo quarenta e cinco dias antes do
prazo final para encaminhamento de sua proposta orçamentária, os estudos
e as estimativas das receitas para o exercício subsequente, inclusive da
Receita Corrente Líquida, e as respectivas memórias de cálculo.

Art. 13. O Poder Legislativo encaminhará ao Poder
Executivo até o dia 31 de agosto de 2019, sua proposta orçamentária, nos

termos do artigo 291 inciso IX da Lei Orgânica do Município, atendendo as
disposições previstas nesta lei, obedecendo—se o disposto no artigo 29-A da
Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº
25, de 2000.

Art. 14. A Lei Orçamentária conterá Reserva de
Contingência, identificada por código próprio, em montante não inferior a
0,5% (meio por cento) da Receita Corrente Liquida, destinada ao
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atendimento de passivos contingentes, outros riscos e eventos fiscais

imprevistos e demais créditos adicionais.

Art. 15. A Lei Orçamentária discriminará, no órgão
responsável pelo débito, as dotações destinadas ao pagamento de
precatórios judiciais em cumprimento ao disposto no artigo 100 da
Constituição Federal.

Art. 16. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas
nesta Lei, a alocação dos recursos na Lei Orçamentária e em seus créditos
adicionais será feita de forma a propiciar o controle dos custos das ações e a

avaliação dos resultados dos programas de governo.

Art. 17. Para prever os dispêndios com investimentos, além
da observância das metas e das prioridades definidas nos termos do artigo
2º desta Lei e do disposto no artigo 45 da Lei Complementar Federal nº 101,

de 04 de maio de 2000, as unidades responsáveis pela elaboração e pela
execução da proposta orçamentária de 2020 levarão em conta os projetos já
iniciados e tecnicamente recomendados para continuidade no referido

exercício e somente incluirão novos projetos, se atendidos os seguintes
requisitos:

I - guardarem compatibilidade com o Plano Plurianual e com
as normas desta Lei;

II — tiverem sido adequadamente contemplados todos os
projetos em andamento;

III - estiverem preservados os recursos necessários à

conservação do patrimônio público;
IV - houver disponibilidade orçamentária e financeira para

seu custeio;

V - os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma
etapa ou a obtenção de uma unidade completa, considerando-se as
contrapartidas exigidas quando da alocação de recursos provenientes de
fontes diversas do Tesouro.

Art. 18. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação

governamental que acarrete aumento de despesa será acompanhado de

estimativa do impacto orçamentário e financeiro, nos termos dos incisos I e II
do adigo 16 da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000,
ressalvadas as despesas consideradas irrelevantes.

5 1ª. Para os efeitos do adigo 16 da Lei Complementar
Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, as normas nele contidas constituem

condição prévia para o processo administrativo de que trata o artigo 38 da
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como para os
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procedimentos de desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o % Bº
do artigo 182 da Constituição Federal.

5 2ª. Para os efeitos da ressalva prevista no 5 3º do artigo 16
da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, entende—se
como despesas irrelevantes, aquelas cujo valor não ultrapasse, para obras,
bens e serviços, os limites estabelecidos, nas alíneas “a" dos incisos I e II do
artigo 23 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizados pelo

Decreto nº 9.412, de 18 de junho de 2018.

Art. 19. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, durante 0
exercício de 2020, créditos adicionais suplementares, observado o disposto
no inciso I do artigo ?º e nos artigos 42 e 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17
de março de 1964, e os seguintes limites:

I - até o limite de 100% (cem por cento) da dotação

consignada como Reserva de Contingência;
II - até o limite de 100% (cem por cento) do superávit

financeiro, apurado no balanço patrimonial do exercício anterior,

respeitando-se as respectivas Destinações de Recursos (fontes de recursos

e códigos de aplicação);
||| - com recursos provenientes do excesso de arrecadação

vinculado, que sejam destinados ao Município por outras esferas de governo
ou entidades privadas ou pessoas, a título de transferências, & Fundo
Perdido, Convênios, Operações de Crédito, Doações e outros recursos, até
o estrito limite de sua repercussão na receita orçamentária Municipal;

IV — com recursos provenientes do excesso de arrecadação
advindo da fonte de recurso do Tesouro até o limite de 15% (quinze por
cento) do total da despesa fixada;

V - mediante anulação parcial ou total de dotações dentro de

uma mesma ação e de uma mesma categoria econômica de despesa,

corrente ou de capital, até o limite de 15% (quinze por cento) do total da
despesa fixada.

Parágrafo único - Para fins de atendimento de

necessidades peculiares da execução orçamentária, quanto a grupos de

natureza de despesa, modalidades de aplicação, elementos de despesa
e/ou destinações de recursos, fica o Poder Executivo autorizado a desdobrar

dotações dentro de uma mesma ação e de uma mesma categoria

econômica de despesa, corrente ou de capital, mediante a utilização dos
recursos referidos neste adigo.

Art. 20. Os Projetos de Lei relativos 3 créditos adicionais
especiais serão apresentados na forma e com o detalhamento estabelecido
na Lei Orçamentária Anual.

PROT-CMI 757/2019
23/04/2019 - 11:05
 

PROT-CMI 757/2019
23/04/2019 - 11:05
PL 54/2019



fg" ""??? PREFEITURA DO MUNICIPIO DE INDAIATUBA
>=- , %%
"“Água???“ Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos

Departamento de Técnica Legislativa

5 1ª. Acompanharão os projetos de lei relativos & créditos
adicionais especiais exposições de motivos circunstanciadas que os
justifiquem.

& 2º. Os créditos adicionais especiais destinados a despesas
com pessoal e encargos sociais serão encaminhados ao Poder Legislativo
por intermédio de projetos de lei específicos e exclusivamente para essa
finalidade.

& 3º. Nos casos de créditos adicionais especiais à conta de
recursos de excesso de arrecadação, as exposições de motivos de que trata
o & 1º deste artigo conterão a atualização das estimativas de receitas para o
exercício, ou, na hipótese de recursos vinculados, a indicação da respectiva
fonte.

Art. 21. Fica o Poder Executivo autorizado a proceder à
transposição, remanejamento ou transferência de recursos de uma categoria
de programação para outra ou de um órgão para outro, na forma do inciso VI
do artigo 167 da Constituição Federal, desde que sejam administrativamente
justificados quanto à sua necessidade e demonstrados o benefício oriundo
dessa modificação, até o limite de 10% (dez por cento) do total da despesa
fixada, mediante Decreto.

Art. 22. A O Poder Executivo poderá, mediante Decreto,
transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações
orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária e em seus créditos
adicionais, em decorrência de extinção, transformação, transferência,
incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como de
alterações de suas competências ou atribuições.

, CAPÍTULO IV
DO EQUILIBRIO ENTRE A RECEITA E A DESPESA

Art. 23. A proposta orçamentária anual atenderá às
diretrizes gerais e aos princípios de unidade, universalidade e anualídade,
não podendo O montante das despesas fixadas exceder a previsão da
receita para o exercício.

Art. 24. As receitas e as despesas serão estimadas,
tomando—se por base o índice de inflação apurado nos últimos doze meses,
a tendência e o comportamento da arrecadação municipal, mês a mês, e,
ainda, o cenário econômico e os reflexos dos planos de estabilização
econômica editados pelo governo federal, na conformidade do Anexo de
Metas Fiscais, que integra esta lei.
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*; 1ª. Na estimativa das receitas deverão ser consideradas,
ainda, as modificações na legislação tributária, incumbindo à Administração:

| - a atualização dos elementos fisicos e dos cadastros das
unidades imobiliárias;

II - a expansão do número de contribuintes;

III — a atualização do cadastro mobiliário fiscal.

& 2º. A despesa será discriminada segundo a classificação
funcional programática.

Art. 25. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício
de natureza tributária ou financeira só será aprovada ou editada se
atendidas as exigências do artigo 14 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 04 de maio de 2000.

Art. 26. Na estimativa das receitas do Projeto de Lei
Orçamentária poderão ser considerados os efeitos de prºpostas de

alterações na legislação tributária ou de Projeto de Lei que esteja em
tramitação no Poder Legislativo.

Parágrafo único - Se estimada a receita na forma deste
artigo, no Projeto de Lei Orçamentária:

] — serão identificadas as proposições de alterações na
legislação e especificada a receita adicional esperada, em decorrência de
cada uma das propostas e seus dispositivos; e

II - será apresentada programação especial de despesas

condicionadas à aprovação das respectivas alterações na legislação.

Art. 27. São vedados quaisquer procedimentos pelos
ordenadores de despesa que viabilizem & execução de despesas sem
comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária.

Parágrafo único - A contabilidade registrará os atos e fatos
relativos à gestão orçamentário-financeira, efetivamente ocorridos, sem
prejuízo das responsabilidades e providências derivadas da inobservância
do caput deste artigo.

Art. 28. Para atender ao disposto no artigo 9º da Lei
Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, quando necessária a
limitação de empenhos, o Poder Executivo, por Decreto, identificará as
fontes de receita comprometidas com a queda da arrecadação, podendo

estabelecer o contingenciamento da despesa correspondente na mesma
proporção da redução verificada, obedecida a seguinte ordem:
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I — despesas de investimentos;
ll - despesas correntes.

ã 1º. Não serão objeto de limitação de empenho as
despesas que constituem obrigações constitucionais, legais ou destinadas
ao pagamento do serviço da dívida, exceto quando a queda das receitas vier
a afetar as bases de cálculo ou limites de comprometimento destas mesmas
despesas.

ª 2”. O Poder Executivo, após editar o Decreto & que se
refere o caput deste artigo, enviará cópia ao Poder Legislativo, para ciência,
acompanhada da memória de cálculo, das premissas e dos parâmetros
justificadores do Decreto.

& 3º. A limitação dos empenhos do Poder Legislativo,
quando couber, deverá ser efetuada por ato próprio e caículada de forma
proporcional à redução da receita verificada, considerando a participação de
suas respectivas despesas em relação à receita inicialmente prevista para o
exercício de 2020.

5 4ª. Restabelecida a receita prevista, ainda que parciaí,
deverá 0 Poder Executivo ou o Poder Legislativo, conforme o caso, após
informação detalhada da Secretaria Municipal da Fazenda, suspender a
limitação de empenhos, recompondo as dotações contingenciadas.

_ CAPÍTULO v
DAS DISPOSIÇOES RELATIVAS AS DESPESAS com PESSOAL E

ENCARGOS SOCIAIS

Art. 29. Os Projetos de Lei relacionados ao aumento de
gastos com pessoal e encargos sociais, no âmbito da Administração direta,
deverão ser acompanhados de manifestações da Secretaria Municipal de
Administração e da Secretaria Municipal da Fazenda, em suas respectivas
áreas de competência.

5 1ª. No âmbito da Administração indireta, os Projetos de Lei
relacionados ao aumento de gastos com pessoal e encargos sociais deverão
ser acompanhados de manifestação do respectivo órgão administrativo,
sendo exigida, ainda, para as fundações públicas que recebem recursos do
Tesouro, a manifestação da Secretaria Municipal da Fazenda.

5 2º. Os órgãos próprios do Poder LegisIativo assumirão em
seus âmbitos as atribuições necessárias ao cumprimento do disposto neste
artigo.
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Art. 30. Para fins de atendimento ao disposto no artigo 169,
5 1º, inciso II, da Constituição Federal, ficam autorizadas as concessões de
quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos,
empregos e funções, alterações de estrutura de carreiras, bem como
admissões ou contratações de pessoal a qualquer título, condicionadas à
existência de disponibilidade orçamentária e financeira e desde que não
impliquem na extrapolação do limite prudencial de despesas com pessoal
correspondente a 95% (noventa e cinco por cento) dos limites máximos
estabelecidos nos artigos 19 e 20 da Lei Complementar Federal nº 101, de
04 de maio de 2000.

Art. 31. No exercício de 2020, caso a despesa com pessoal
houver extrapolado 95% (noventa e cinco por cento) dos limites máximos
estabelecidos nos artigos 19 e 20 da Lei Complementar Federal nº 101, de
04 de maio de 2000, a realização de serviço extraordinário somente poderá
ocorrer quando destinada ao atendimento de relevantes interesses públicos
que ensejem situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a
sociedade.

Parágrafo único - A autorização para a realização de
serviço extraordinário, no âmbito do Poder Executivo, nas condições
estabefecidas no caput deste artigo, é de exclusiva competência da
Secretaria Municipal de Admênistração ou do órgão administrativo das
entidades da Administração indireta, ouvida, em qualquer hipótese, a
Secretaria Municipal da Fazenda.

Art. 32. Será assegurada a revisão geral anual da
remuneração dos servidores públicos municipais, autárquicos e
fundacionais, devendo ser observados os incisos X e XI do adigo 37 da
Constituição Federal.

“ _ CAPÍTULO VI ,
CONDIÇOES E EXIGENCIAS PARA TRANSFERENCIAS DE RECURSOS

A ENTIDADES PUBLICAS E PRIVADAS

Art. 33. É vedada a inclusão de dotações, na Lei
Orçamentária e em seus créditos adicionais, a título de transferências,
subvenções, auxílios e contribuições para entidades privadas, ressaivadas
as sem fins lucrativos e desde que sejam:

I - de atendimento direto aos diversos segmentos de
assistência social, devidamente cadastradas no Conselho Municipal de
Assistência Social - CMAS;
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II - voltadas para as ações de saúde e de atendimento direto
ao público, prestadas por entidades sem fins lucrativos, e que estejam
registradas no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS;

iII - consórcios intermunicipais, constituídos exclusivamente
por entes públicos, legalmente instituídos e signatários de contrato de gestão
com a administração pública municipal, e que participem da execução de
programas;

IV - qualificadas corno Organização da Sociedade Civil de
Interesse Público, de acordo com a Lei Federal nº 9.790, de 23 de março de
1999, ou entidades sem fins lucrativos para ações de interesse público e
recíproco, observadas as disposições da Lei Federal nº 13.019, de 31 de
julho de 2014 e suas alterações;

V - voltadas para educação, saúde. esporte, cultura, lazer,
turismo e entretenimento público.

Parágrafo único - Sem prejuízo da observância das
condições estabelecidas neste artigo, a inclusão de dotações na Lei
Orçamentária e sua execução, dependerão, ainda, de:

I — publicação, pelo Poder Executivo, de normas a serem
observadas na concessão de transferências, auxílios e subvenções,
prevendo—se cláusula de reversão no caso de desvio de finalidade;

II - identificação do beneficiário e do valor transferido no
respectivo convênio, parceria, termos de fomento ou colaboração.

Art. 34. A execução das ações de que trata o artigo 33 fica
condicionada à autorização específica exigida pelo caput do artigo 26 da Lei
Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000.

Parágrafo único - As entidades públicas ou privadas,
beneficiadas com recursos públicos municipais, a qualquer título, submeter-
se-ão à ampfa fiscalização do poder concedente, com a finalidade de
verificar o cumprimento das metas e objetivos para os quais foram
destinados, sem prejuízo da fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo.

CAPÍTULP VII
DAS DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 35. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar
convênios, acordos, ajustes ou congêneres, para custeio de despesas de
competência de outros entes da Federação, nos termos do artigo 62 da Lei
Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000.
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Art. 36. O Poder Executivo Municipal enviará, até 30 de
outubro de 2019, o Projeto de Lei Orçamentária à Câmara Municipal, que o
apreciará até o final da Sessão Legislativa, devolvendo-o a seguilr para

sanção.

Art. 37. Se 0 Projeto de Lei Orçamentária não for devolvido
para a sanção pelo Prefeito Municipal até 31 de dezembro de 2019, a
programação dele constante poderá ser executada para o atendimento das

seguintes despesas:

I - pessoal e encargos sociais;
|I - pagamento de benefícios de caráter previdenciário e ou

alimentar, e prestações de duração continuada;
III - pagamento do serviço da dívida;
IV - atendimento ambulatorial, emergencial e hospitalar do

Sistema Único de Saúde — SUS, observado o disposto na Emenda

Constitucional nº 29, de 2000;
V - atendimento educacional e de assistência social; e

VI - saneamento básico.

Art. 38. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Indaiatuba, aos 22 de abril de 2019,
1890 de elevação à categoria de freguesia.

% Q , , ,“ A ":=

NILSON ALCID S G PAR

PREFEITO
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MENSAGEM LEGISLATIVA Nº 1812019

Indaiatuba, 22 de abril de 2019.

Exmo. Sr. Presidente,

Tenho a honra de encaminhar por intermédio de Vossa Excelência, a essa
Egrégia Câmara Municipal, o incluso o Projeto de Lei nº 18I2019 que
”Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da lei orçamentária de
2020, e dá outras providências", e fim de que o mesmo seja submetido à
apreciação desse Legislativo.

O projeto de lei atende às exigências do artigo 165, €,» 2º, da Constituição
Federal e do artigo 4º da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio
de 2000, estabelecendo as diretrizes para a elaboração do Projeto de Lei
Orçamentária do exercício de 2019, incluindo orientação no sentido de
alcançar D equilíbrio entre receitas e despesas, fixando critérios de limitação
de empenho, estabelecendo normas de controle de custos de programas de

financiamento e requisitos para a transferência de recursos a entidades
públicas e privadas, entre outras matérias pertinentes à elaboração e
execução do orçamento municipal.

Os anexos de Metas Fiscais e de Riscos Fiscais contêm, no seu corpo, as
explicações e justificativas que levaram a estimar tais metas. 0 anexo de
Metas e Prioridades contém as metas que integram o Plano Plurianual, de
modo amplo, deixando para a ocasião da elaboração da proposta da lei
orçamentária, diante de uma maior proximidade da execução, a seleção das
que terão primazia, considerando prioritariamente o princípio de
cumprimento das obrigações naturais da administração pública para sua
manutenção e o atendimento das leis que determinam pisos para gastos

específicos.

Imprescindível contextualizar a elaboração desta peça de planejamento no
cenário econômico nacional e estadual que ainda se mostra incerto e em
ritmo lento de crescimento, conforme amplamente divulgado na mídia e que
reforçam nossa preocupação com o futuro.

O Produto Interno Bruto - PIB e um dos indicadores mais importantes da
economia.
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O PIB do Brasil cresceu 1,1% em 2018 e ainda está no patamar de 2012, D
que mostra que a recuperação segue lenta, após 2 anos de retração. No 4º
trimestre do ano encerrado, o PIB avançou apenas 0,1%.

Em relação às expectativas iniciais de 2018, o desempenho da economia
brasileira foi decepcionante, repetindo o avanço registrado em 2017, quando
o PIB também avançou 1,1%.

Apesar da frustração, o resultado veio dentro do esperado por boa parte do
mercado, que ao longo do ano foi revisando seguidamente para baixo as
previsões para o PIB.

A piora nas expectativas do mercado veio na esteira da greve dos
caminhoneiros, de incertezas políticas e eleitorais, e da piora do cenário
internacional.

No cenário interno, a paralisação dos caminhoneiros desarticulou
importantes setores da produção industrial, afetou o comércio e expôs a

fragilidade fiscal do governo, criando desajustes com o subsídio ao diesel e
o tabelamento do frete. Outros dois fatores que influenciaram negativamente
o PIB foram a fraqueza da construção civil e a paralisação da refinaria de
Paulínia, que responde por 16% do refino no país.

A isso se somaram as incertezas da disputa eleitoral, gerando volatilidade

nos mercados e clima de cautela e, no cenário externo, a adoção de
medidas protecionistas e unilaterais, como as tarifas impostas pelos EUA
contra a China, e vice—versa, prejudicando o dinamismo da economia
mundial e indo na contramão do que deseja o país, como regras claras e
maior integração, a elevação da taxa de juros pelo Federal Reserve (FED, o

Banco Central americano), que tornou mais atraente o investimento nos
Estados Unidos, em comparação a países como o Brasil, merecendo
também menção, como fator de tensão, a saída do Reino Unido da União
Europeia (Brexit).

Apesar da saída gradual da crise, a greve dos caminhoneiros acabou
gerando efeitos nocivos que contaminaram &] economia de forma
disseminada.

A indústria de transformação, que já vinha perdendo gás também sofreu com
a severa crise econômica da Argentina — um dos principais parceiros

comerciais do Brasil, o que prejudicou a venda de produtos manufaturados
brasileiros.

15

PROT-CMI 757/2019
23/04/2019 - 11:05
 

PROT-CMI 757/2019
23/04/2019 - 11:05
PL 54/2019



(fw% PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE INDAIATUBA

"5.219..erf" Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos
Departamento de Técnica Legislativa

Os números do IBGE mostram que, além da falta de tração, componentes
importantes do PIB como indústria e investimentos registraram queda no 4º
trimestre, evidenciado & dificuldade da retomada da economia.

Esta crise econômica não foi marcada apenas por ser a mais longa e
profunda, mas principalmente pela demora em recuperar as perdas.

Com relação às perspectivas para 2019, a atividade econômica do primeiro
trimestre também deve ser prejudicada por uma menor contribuição do
agronegócio. Com um clima ruim, a safra atual deve ser menor do que a de
anos anteriores.

Apesar da melhora da confiança e otimismo de empresários e
consumidores, a safra dos números do fim de 2018 e de início de 2019
revelou uma perda de ritmo da economia e um desempenho mais fraco da
atividade do que o esperado por boa parte dos analistas.

Essa decepção ocorreu em todos os setores: no varejo, nos serviços e,
sobretudo, na indústria. E o resultado do mercado de trabathD também foi
considerado fraco. No ano passado, a taxa média de desocupação foi de
12,3%, pouco inferior aos 12,7% de 2017. Em janeiro, a taxa de desemprego
aumentou para 12%, atingindo 12,7 milhões de pessoas.

Na esteira desses números, nas Últimas semanas, parte dos bancos e
consultorias começaram a revisar para baixo as projeções para o
crescimento da economia brasileira.

Os analistas avaliam que a economia só deve ganhar tração neste ano se o
governo conseguir aprovar a reforma da Previdência, considerada
fundamental para o acerto das contas públicas, melhora do ambiente
econômico, aumento dos investimentos privados e para a criação de mais
empregos. Sem ela, as previsões para a atividade econômica devem piorar,
caminhando para um número de PIB abaixo de 2% no ano, diante da falta de
confiança dos investidores na solvência da dívida pública brasileira.

Apesar de ter acelerado de 2,95% em 2017 para 3,75% em 2018 a inflação
ficou abaixo do centro da meta de 4,.5%

De acordo com 0 IBGE, não fosse a paralisação dos caminhoneiros, em
maio, o IPCA de 2018 poderia ter sido mais baixo. O desabastecimento
impulsionou os preços dos alimentos e da gasolina, levando a inflação do
mês de junho de 2018 a um pico de 1,26%, que afetou o resuttado do IPCA
do ano.
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Segundo o Instituto, o IPCA de 2019 pode sofrer impacto de efeitos do
fenômeno climático EI Nino sobre as lavouras, além de uma possível
pressão de demandam, se houver aumento no consumo em decorrência da
melhora esperada no mercado de trabalho.

Além de todos estes fatores que seguraram uma expansão maior da
economia em 2018, o IBGE destaca ainda o mercado de trabalho, ainda sem
sinais claros de recuperação.

Após 3 anos de demissões, o Brasil criou 529 mil empregos com carteira
assinada em 2018, conforme informações do CAGED — Cadastro Nacional
de Empregados e Desempregados divulgados pelo Ministério da Economia,
tendo sido considerado o melhor resultado, para um ano fechado, desde
2013 —— quando foram abertas 1.138.562 vagas com carteira assinada.
Deste modo, é o maior número de vagas abertas em cinco anos, mas que se
demonstra pífio ante O universo de desempregados.

Com relação ao cenário econômico do Estado de São Paulo, o Relatório da
Receita Tributária do Estado de São Paulo em sua edição do mês de
fevereiro aponta um pequeno crescimento para a principal receita do Estado
e do nosso Município: O ICMS. Segundo o relatório, a percepção sobre a
situação atual dos negócios continua evoluindo lentamente, em função do
ritmo fraco de atividade. As expectativas de melhoria dependem do aumento
da produção e do emprego, de um ambiente mais favorável aos negócios
após a desaceleração expressiva do segundo semestre de 2018.

A arrecadação de ICMS do Estado no exercício de 2018 teve uma variação
positiva de apenas 1,9% em relação aos valores arrecadados no exercício
de 2017, após expurgo da inflação dos respectivos períodos,

Em 2018, os mesmos eventos externos e internos que comprometeram o
comportamento da economia brasileira também comprometeram ()
comportamento da economia paulista.

O conjunto desses eventos externos e internos alterou as expectativas
quanto à expansão do PIB brasileiro em 2018. No início do ano, acreditava—
se que, após dois anos de resultados negativos e de um ano de lenta
recuperação (1,1%), 2018 apresentaria ritmo de crescimento do PIB mais
vigoroso. No entanto, a expectativa de aumento foi sendo reduzida no
decorrer do ano, passando de 2,69% para 1,30%, segundo os boletins
Focus de 5 de janeiro e 28 de dezembro, respectivamente.

A economia paulista seguiu o mesmo ritmo de nacional, ou seja, foi também
afetada pelos fatores econômicos e políticos de 2018. O PIB iniciou o ano
com uma taxa anualizada de 1,8% e atingiu o ápice em abril (3,0% de

1?
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aumento). A partir do 2º semestre, nessa mesma base de comparação, as
taxas foram decrescendo até finalizar o ano em 1,6%. A mesma observação
pode ser feita em relação às taxas de crescimento acumuladas ao longo do

ano, que ficaram estáveis no 10 semestre e desaceleraram no 20 semestre.

Com esses resultados, a economia paulista encerrou 2018 com expansão de
1,6% em termos reais, em relação ao ano anterior, e variação média de
preços medida pelo deflator de 4,4%. O PIB do Estado de São Paulo foi
estimado em R$ 2.222,5 bilhões e o PIB per capita em R$ 50.518,51.

O comportamento do PIB paulista em 2018 foi influenciado positivamente
pelos Impostos sobre Produtos Líquidos de Subsídios e 0 Valor Adicionado -
VA. 0 VA foi influenciado pela expansão da indústria e dos serviços, que
cresceram 0,9% e 1,8%, respectivamente, uma vez que a agropecuária

registrou redução (—1 ,8º/o).

O decréscimo da produção de cana-de-açúcar, importante cultura do Estado,
decorreu de chuvas irregulares com índices pluviométricos abaixo da média
histórica entre abril e junho, menores investimentos na renovação de
canaviais e declínio do preço do açúcar, diante do superávit da produção
mundial.

A extrativa mineral registrou queda devido e paradas para manutenção em

campos de petróleo, segundo informações da Petrobras.

As projeções da Fundação SEADE para o desempenho da economia (PIB)

em 2019 são as seguintes:

PROJEÇÓES PARA O DESEMPENHO DA ECONOMIA — 2019

Mínima Média Máxima

BRASIL 1,3% 1,5% , 1,8%

ícrh ?maçª: Seam

 

Segundo a Fundação SEADE, os fatores que determinam 0 dinamismo
econômico continuam perdendo força, sendo que para o cenário econômico

do Estado de São Paulo a desaceleração da indústria de transformação é a
grande responsável.
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Ressalta—se que as determinações legais voltadas à elaboração e
apresentação da presente proposta foram cumpridas, em estrito

cumprimento das disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Justificando assim a propositura em apreço, submeto-a à necessária
apreciação desse Legislativo, solicitando sua aprovação e devolução para
sanção até 0 dia 30 de junho de 2019, nos termos do inciso II do artigo 209
da Lei Orgânica do Município de Indaiatuba, por tratar—se de matéria de
natureza urgente.

Atenciosamente

«.,

NIILSONALCIDESGA AR
PREFEITO”

Z

Exmo. SR.
HELIO ALVES RIBEIRO _
D.D. PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE
INDAIATUBAISP
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Of. DTL nº 1812019

Indaiatuba, 22 de abril de 2019

Exmo. Sr. Presidente,

Tenho a satisfação de me dirigir a V. Exa. com o propósito especial de
encaminhar a essa Egrégia Câmara Municipal, o Projeto de Lei nº 18/2019
que,“Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da lei orçamentária

de 2020, e dá outras providências”.

Sem mais, renovo & V. Exa., e aos demais Edis que compõem essa seleta
Casa de Leis meus agradecimentos, a par com os protestos de apreço e

consideração.

Atenciosamente,

NIILSON ALCID S G PAR
. PREFEITO

EXMO. SR.
HÉLIO ALVES RIBEIRO
D.D. PRESIDENTE DA CÁMARA MUNICIPAL DE
INDAIATUBAISP
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